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PROJETO DE LEI Nº 224/2011
SÚMULA:
Cria a Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda - SMTER, dispõe sobre sua constituição e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I:
Art. 1º
Fica criada e inserida no Sistema Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina, Lei nº 8.834, de 1 de julho de 2002, a Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda, com o fim específico de prospectar e coordenar ações que representem novas oportunidades de trabalho, emprego e renda aos trabalhadores, tornando-se um dos eixos das políticas de promoção social do município, as quais, articuladas, garantem o rompimento do ciclo da pobreza, miséria e demais efeitos da exclusão social, com as seguintes atribuições:
I - subsidiar a definição de políticas públicas de emprego, trabalho, renda e qualificação profissional do município: área urbana e área rural, distritos e patrimônios;
II - planejar, controlar e avaliar os programas relacionados com a geração de trabalho, emprego e renda, promovendo o cruzamento da necessidade de preenchimento de um posto de trabalho com a de um trabalhador que procura uma colocação no mercado de trabalho
III - planejar e coordenar as atividades relacionadas com o Sistema Nacional de Emprego, no que se refere às ações integradas de orientação, recolocação e qualificação profissional, organizando unidades de atendimento descentralizadas nos bairros periféricos;
IV – promover a assistência financeira temporária ao trabalhador desempregado, dispensado sem justa causa, através da habilitação ao benefício seguro desemprego; promover ações de apoio ao trabalhador, através da intermediação entre a oferta de vagas de emprego e o encaminhamento à colocação de mão de obra;
V - planejar, coordenar, supervisionar, controlar e avaliar a execução de políticas públicas de qualificação, incluindo programas relacionados com a formação, qualificação profissional básica e continuada, certificação, orientação e desenvolvimento profissional, articulados com a elevação de escolaridade na perspectiva da efetividade social e da qualidade de seus conteúdos e metodologia;

VI - promover a integração junto às demais políticas sociais do Município, como forma de oportunizar a busca da autonomia das famílias em situação de vulnerabilidade social;
VII – promover ações de articulação com movimentos sociais e sindicais, a iniciativa privada e com organizações não governamentais, tendo em vista a ampliação das ações de qualificação, certificação e orientação profissional e apoio à formação de consórcios sociais da juventude 

VIII- estabelecer e executar política pública de trabalho, emprego e renda para a juventude, através do apoio técnico financeiro às instituições voltadas para a área de aprendizagem no município, incentivo ao estágio, à aprendizagem e à implementação do serviço civil voluntário; 
IX – reunir e produzir informações estatísticas e indicadores da evolução do mercado de trabalho e do emprego, promovendo a elaboração de análises, pesquisas e relatórios capazes de subsidiar a formulação de políticas públicas de emprego;

X - subsidiar a definição e coordenar a política de economia solidária no âmbito do Município;

XI- articular-se com representações da sociedade civil que contribuam para a determinação de diretrizes e prioridades da política de economia solidária;

XII- estimular a criação, manutenção e ampliação de oportunidades de trabalho e acesso à renda, por meio de empreendimentos autogestionados, organizados de forma coletiva e participativa, inclusive da economia popular;

XIII- estimular as relações sociais de produção e consumo baseadas na cooperação, na solidariedade e na satisfação e valorização dos seres humanos e do meio ambiente;

XIV- contribuir com as políticas de microfinanças, promovendo a concessão de microcrédito orientado;
XV – apoiar técnica e financeiramente os empreendimentos econômicos e redes de cooperação de economia solidária;

XVI- promover a organização para comercialização de produtos e serviços de empreendimentos econômicos solidários;

XVII- implantar e manter o Sistema de Informações em Economia Solidária- SIEES, através do cadastro e articulação com empreendimentos e entidades de apoio em economia solidária;
XVIII – articular-se com os demais órgãos envolvidos nas atividades de sua área de competência. 

XIX - planejar, coordenar, executar e controlar os serviços de secretaria-executiva do Conselho Municipal do Trabalho, Emprego e Renda- CMTER;

XX – Gerir os recursos de sua competência, manter os controles, empenhos e lançamentos necessários à execução orçamentária do órgão;

XXI – Elaborar e controlar as prestações de contas dos recursos de Convênios firmados pelo município no âmbito estadual e federal, bem como providenciar as contrapartidas para sua execução;

XXII - articular-se com os demais órgãos envolvidos nas atividades de sua área de competência.
Art. 2º. A Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda compreende as seguintes unidades organizacionais:

I – três assessorias;
II – uma diretoria e
III – três gerências
§ 1º Os servidores nomeados, para integrar a carreira da Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda, pertencerão ao Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autárquica e Fundacional dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Londrina.

§ 2º
Os servidores designados para assumir as funções de assessorias técnico-administrativas, diretoria, gerências e coordenadorias perceberão, no desempenho das funções, a gratificação D.A.G. – Designação de Assessoramento e Gestão.

§ 3º
As designações, contidas no parágrafo anterior, serão exercidas, preferencialmente, por servidores com formação superior ou cursando, cujo perfil psicológico, comportamento, capacidade de liderança e conhecimento cultural assegurem condições de desenvolvimento de relações práticas, para o aperfeiçoamento dos serviços. 

§ 4º
Os valores correspondentes à gratificação de que trata o § 2º seguirão os estabelecidos no Anexo II da Lei nº 9.414, de 1º de abril de 2004.
Art. 3.º - Fica criado e acrescido no quadro de cargos comissionados previsto no Anexo IV do Plano de Cargos, Carreiras e Salários instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, com a nova redação dada pela Lei nº 9.414, de 1º de abril de 2004, modificada pela Lei nº 9.690, de 29 de dezembro de 2004, o cargo de Secretário Municipal do Trabalho, Emprego e Renda, código DS01Q, símbolo CC01.

Art. 4º - Para atender a presente lei, fica extinta a Unidade: 020 – Sistema Nacional de Emprego – SINE, do Órgão: 26 – Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, cujos recursos orçamentários serão transferidos à Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda – SMTER.
Art. 5.º Fica, o Executivo, autorizado a suplementar o crédito previsto nesta lei até 20% (vinte por cento);
Art. 6º.
O Executivo, mediante decreto, regulamentará a estrutura administrativa e disporá sobre o seu desdobramento operacional e as atribuições específicas de suas unidades e sobre funcionamento. 
Art. 7.º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A.

Encaminhamos, à nobre câmara, proposta de lei que cria a Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda - SMTER, dispõe sobre sua constituição e dá outras providências.

A Secretaria Municipal de Trabalho, Emprego e Renda – SMTER tem, entre suas competências, a política e diretrizes para a geração de emprego e renda e apoio ao trabalhador. Terá caráter de política social, emancipatória e de ação integrada, onde as práticas consequentes resultem em desenvolvimento econômico e inclusão no mundo do trabalho de todos e, principalmente, dos grupos mais vulneráveis.
O Município de Londrina, nos anos de 2009 e 2010, vivenciou a crescente oferta de trabalho no mercado formal, em diferentes ocupações econômicas e diferentes níveis de exigência, quanto à escolaridade e experiência profissional. O resultado de tal quadro refletiu nos dados do CAGED – Cadastro Geral de Empregados e Desempregados, o qual apresentou desempenho recorde do município na geração de empregos. 

2009 
– 
Saldo líquido de 5.191 novos postos de trabalho;

2010 
– 
Saldo líquido de 12.334 novos postos de trabalho.

Resultado total: 17.525

(Fonte: Caged / MTE)
Durante o ano de 2009, o desempenho foi considerado bom, pois, ainda, sentia-se o reflexo da crise econômica internacional.
A partir do mês de janeiro de 2010, o município passou a apresentar desempenho recorde na série histórica do CAGED, o que pode ser interpretado como expansão do mercado de trabalho local, quando foi possível ofertar, em média, 1300 vagas de emprego, diariamente.
A atividade econômica, que mais gera emprego em Londrina, é a de serviços, seguida da área de comércio e construção civil. Tais áreas apresentam características de falta de mão de obra qualificada e alta rotatividade de mão de obra, em função da grande oferta de trabalho no município.
Os dados do último censo do IBGE apontaram que a maioria dos municípios de médio porte perdeu população, a qual migrou para os grandes centros, em busca de melhores ofertas de trabalho e remuneração. Porém, com os municípios de médio porte, dos quais, citamos Londrina, apresentando característica de pleno desenvolvimento econômico, o que influencia na oferta de novos postos de trabalho, aliada à qualidade de vida, o novo momento a ser vivenciado é o de elevação da densidade demográfica e aumento da população local com capacidade produtiva.
Para atender a esta nova demanda, a simples oferta de vagas de trabalho no mercado formal não é suficiente, é preciso o estabelecimento de uma política que:
· estimule a produção, sistematização e oferte um canal de difusão de informações sobre o mundo do trabalho em Londrina;

· reduza o desemprego friccional, contribuindo para que os postos de trabalho vagos não sejam extintos ou que não venha a ocorrer agregação de ocupação, por dificuldades no preenchimento da vaga;

· promova ações de igualdade de oportunidades no trabalho;

· promova a prevenção e erradicação do trabalho infantil;

· rompa com o círculo vicioso, seletivo e excludente da baixa escolaridade de jovens, aliada  à ausência de qualificação social e profissional;

· promova a qualificação social e profissional que envolva as dimensões:epistemológica, a qual  realça o papel do trabalho na construção de conhecimento (não só técnico, mas  também social); a dimensão social e política, que realçam o campo do direito e a dimensão  pedagógica a qual refere-se diretamente ao processo de construção, transmissão e acesso de conhecimentos, quer estes se efetivem por procedimentos formais ou informais;

· promova a assistência financeira temporária ao trabalhador desempregado, em virtude da dispensa sem justa causa;

· dissemine informações sobre saúde e segurança no trabalho;

· fomente e fortaleça os empreendimentos autogestionários, por meio de ações de     assistência técnica e promoção de tecnologias adequadas ao desenvolvimento da economia solidária; 

· apoie técnica e financeiramente as instituições sem fins lucrativos de apoio e fomento à economia solidária;
· ofereça microcrédito orientado à pessoa física ou jurídica, que queira empreender um novo negócio ou melhorar o existente;
· promova a recuperação de empresas, por meio da organização de trabalhadores em autogestão;
· organize incubadoras de empreendimentos econômicos solidários;
· organize a comercialização de produtos e serviços dos emprendimentos econômicos solidários, através do comércio justo.

Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Todas as ações supracitadas justificam a criação da Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda- SMTER, pelo que acreditamos, tenha, a mensagem, seu pronto acolhimento.



    

       Atenciosamente,

                                                  Homero Barbosa Neto
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